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APRESENTAÇÃO 
 
A coletânea intitulada As ciências sociais aplicadas e seu protagonismo no mundo 
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pesquisas teóricas e de campo decorrentes de: levantamento bibliográfico, análise 
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Os artigos discutem temáticas de relevância na atual conjuntura, tais como: 
envelhecimento populacional, feminização no cuidado à pessoa com transtorno mental e do 
processo migratório e como estas singularidades impactam na saúde pública da população 
usuárias do Sistema Único de Saúde. 

Na coletânea também são apresentados importantes contribuições de pesquisadores 
do México com as discussões sobre pobreza e vulnerabilidade social; turismo sexual; 
formação docente e análise de barreiras físicas.O leitor também acessará discussões 
vinculadas à Democracia, agências regulatórias, educação e trabalho, cinema e influência 
da mídia.  

Os textos apresentam ainda discussões vinculadas ao mundo do trabalho, apontando 
relevantes contribuições, nas temáticas vinculadas à demonstração de valor adicionado; 
Compliance, indústria têxtil e operações portuárias. E finalmente, o leitor também é 
convidado a conhecer as produções vinculadas às temáticas de folclore e religiosidade, 
turismo religioso, dentre outros. 

A coletânea possibilita, através das riquezas de análise, estudos e textos de áreas 
interdisciplinar e interinstitucionais, envolvendo docentes, discentes e profissionais de 
distintas áreas profissionais e regiões. Essas características enriquecem o processo de 
sistematização e produção do conhecimento alinhado às demandas contemporâneas em 
constante atualização.  

Convidamos o leitor a acessar às discussões, conhecer os trabalhos e realizar suas 
próprias conexões de modo a reverberar nos diversos espaços profissionais.

 
Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: O presente artigo discute Educação 
e Trabalho, sob o enfoque jurídico, através 
da análise de dois grandes marcos legais: a 
Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB/96. 
Debate as relações intrínsecas entre educação, 
políticas sociais, trabalho e cidadania. Apresenta 
os reflexos do Toyotismo, tanto na educação, 
quanto no trabalho na atualidade, através de uma 
ampla pesquisa bibliográfica da doutrina nacional 
e estrangeira com o intuito de conhecer as obras 
elaboradas sobre o tema, bem como, o seu atual 
estágio de estudo.
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Trabalho; 
Toyotismo.

REFLECTIONS OF TOYOTISM IN 
EDUCATION AND EMPLOYMENT 

NOWADAYS
ABSTRACT: This article discusses Education and 
employment, under the legal approach, through 
the analysis of two major legal frameworks: the 
Federal Constitution of 1988 and the Law of 
Guidelines and Bases of National Education 

- LDB/96. It discusses the intrinsic relations 
between education, social policies, employment 
and citizenship. It presents the reflections of 
Toyotism, both in education and employment 
nowadays, through an extensive bibliographic 
research of national and foreign doctrine to know 
the works elaborated on the theme as well as its 
current stage of study.
KEYWORDS: Education; Employment; Toyotism.

1 | 	INTRODUÇÃO
No início da década de 90, o número de 

alunos matriculados no Ensino Fundamental 
cresceu, vertiginosamente, em função das 
novas exigências da Carta Magna brasileira, 
promulgada em 05 de outubro de 1988, 
entretanto, a qualidade da educação pública 
não acompanhou de maneira satisfatória o 
crescimento do número de vagas nas escolas 
públicas.

Segundo Miranda (2007, p. 61), “o 
acesso à escola pública de todas as crianças 
em idade escolar passou a ser o primeiro grande 
desafio das políticas públicas da educação”. 
No entanto, não basta a Lei garantir o acesso 
à escola pública, é preciso, também, exigir na 
prática que a educação seja de qualidade, com 
escolas que tenham uma boa infraestrutura, e 
que prime pela valorização da carreira docente 
e pela vinculação entre educação escolar, o 
trabalho e as práticas sociais.
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2 | 	EDUCAÇÃO E TRABALHO: LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS SOCIAIS 
Para analisar as atuais políticas sociais em educação é necessário estabelecer 

como marcos centrais a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB (Lei nº 9394/96).

Nesse sentido, pode-se afirmar que:

O capítulo da educação na Constituição de 1988 é o mais detalhado de todos 
os textos constitucionais anteriores que, de uma forma ou de outra, trataram 
da educação no Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases, por sua vez mantém o 
espírito da Carta Magna, detalhando seus princípios e avançando no sentido 
de encaminhar orientações gerais para o sistema educacional. A importância 
de conhecer a base legal decorre do fato de que esta, embora por si não 
altere a fisionomia do real, indica um caminho que a sociedade deseja para si 
e quer ver materializado (VIEIRA, 2006, p. 29).

Segundo Marshall (apud ALGEBAILE, 2009, p.151), política social pode ser 
entendida como a “política dos governos relacionada à ação que exerça um impacto direto 
sobre o bem-estar dos cidadãos, ao proporcionar-lhes serviços ou renda”.

E, ainda, para Eveline Algebaile (2009, p. 151-152):

A assistência social, as “proteções” trabalhistas (como a previdência) e 
as políticas setoriais de educação, saúde e saneamento constituiriam seu 
núcleo, sob a forma de ações e serviços que garantiriam ao conjunto da 
sociedade um patamar básico de vida que funcionaria como uma espécie de 
“ponto de largada”, a partir do qual os diferentes grupos e classes sociais, 
independentemente da posição ocupada nas relações econômicas, atuariam, 
em condições menos desiguais, na vida política e social. 

[...] O que se chama de política social – dando a impressão de um setor 
portador de um programa específico, no qual apareceriam delineadas as 
formas de atuação do Estado no provimento de condições para a realização da 
vida social - diz respeito, na verdade, a um conjunto amplo de regulamentos, 
ações, meios e canais jurídicos, políticos e institucionais, relacionado, de fato, 
com a formulação e a garantia dos direitos de cidadania, mas implicado com 
questões que vão muito além do asseguramento dos direitos formulados. 

O Art. 205 da Constituição Federal define a educação da seguinte forma:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Resta claro que a própria Carta Constitucional determina que a educação é um 
dever do Estado, da Família e da Sociedade que será efetivado, conjuntamente, visando à 
construção da cidadania e à inserção no mercado de trabalho.

Gohn (2009, p.36) ressalta que a escola pode ser:

[...] pólo de formação de cidadãos ativos a partir de interações compartilhadas 
entre a escola e a comunidade civil organizada, e as lutas pela educação, o 
alicerce dessa nova história. A participação da sociedade civil nas lutas pe1a 
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educação não é para substituir o Estado, mas para que este cumpra seu 
dever: o de propiciar educação de e com qualidade para todos. 

Ainda, em relação à Educação, Giancaterino (2008, p.1) alerta que: 

Educar é um desafio social. Assim sendo, esta prática pode tornar-se um 
instrumento mobilizador para com a situação atual em que vive a população 
ou ainda ser um meio de alienação. Convém ressaltar, que são inúmeros 
os interesses políticos, sociais e econômicos que coordenam toda a ação 
pedagógica e fazem da educação sinônimo de acomodação. Criticar ou 
contradizer qualquer que seja o trabalho político desenvolvido é motivo de 
repressão, de anarquia e/ou vandalismo. Ao povo é preciso aceitar a situação 
de pobreza, dominação e exploração opor-se é ser revolucionário. Portanto, é 
preciso que o homem cidadão busque no seu passado um princípio filosófico 
de vida para que assim seja capaz de refletir a atualidade.

A Lei nº 9394/96 - LDB, apesar de surgir no Brasil num contexto político econômico 
de uma sociedade globalizada e neoliberal, traz em seu bojo o ideal de um sistema 
educacional mais democrático e inclusivo, mesmo esbarrando, em muitos momentos, nas 
limitações e entraves de ordem Financeira.

O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei nº 8069/90) garante o acesso e 
a permanência das crianças à escola e possibilita, também, o acesso dos alunos, pais e 
professores à elaboração das propostas educacionais da escola.

O Art. 53 do ECA determina que “a criança e o adolescente têm direito à educação, 
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho”.

Para Oliveira (2006), o ECA conclama a sociedade civil, o Poder Público e a família 
para a responsabilidade de garantir o cuidado e a proteção infanto-juvenil, sendo um 
instrumento legal de grande importância para a preservação dos direitos e manutenção 
dos deveres das crianças e adolescentes brasileiros.

No cenário jurídico do país, no início da década de 1990, a elaboração do Estatuto 
da Criança e do Adolescente significou uma ruptura com o paradigma anterior do Código de 
Menores de 1979. O ECA é uma legislação vanguardista, inovadora que adota a Doutrina 
da Proteção Integral, onde crianças e adolescentes são vistos como Pessoas em fase de 
desenvolvimento que precisam de proteção da Família, do Estado e da Sociedade para que 
possam se desenvolver de maneira saudável, sendo capazes de se integrar plenamente à 
vida cidadã.

A educação pode ser entendida como um processo civilizatório que forma o indivíduo 
para a vida e para o trabalho, começando em casa com a família e prosseguindo na escola, 
a partir dos valores culturais da comunidade, segundo Xavier (2005).

O Art. 1º da LDB/96 define que:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
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manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social.

E o Art. 3º da LDB/96 elenca os princípios norteadores do ensino brasileiro, 
destacando, no inciso XI, a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais.

Dentre os vários princípios que regem o ensino brasileiro, destacam-se como 
indispensáveis para a construção da cidadania através da Educação: a importância 
da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, a valorização do 
profissional da educação escolar, a gestão democrática, o ensino público e a vinculação 
entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

A Educação Básica (não somente a Educação Profissionalizante) também, e 
principalmente, se traduz na possibilidade de construir espaços de saber que permitem a 
inclusão no mercado de trabalho, assim como, o investimento em Ensino Superior garantirá 
o desenvolvimento de pesquisas de ponta no Brasil (COUTINHO, 2008). 

A categoria trabalho como princípio educativo deve ser compreendido:

como o conjunto de ações materiais e espirituais que o homem, e o 
conjunto dos homens, desenvolve ao longo da história para construir suas 
condições de existência; que o trabalho, assim concebido, é teórico-prático e 
transformador, e, portanto, fundamento da construção do conhecimento e da 
história (KUENZER, 1999, p. 4).

O trabalho, como uma das referências da cidadania e dos direitos humanos, não 
pode ser pensado somente no modelo do emprego ou trabalho abstrato, ainda que seja 
a centralidade de uma sociedade salarial construída nos moldes do capitalismo. Mais do 
que objetivar o trabalho abstrato, como preparação e segundo demandas do mercado de 
trabalho, deve-se priorizar a educação para cidadania trabalhadora que permita, com a 
atuação direta do Estado, através de políticas sociais efetivas, que se adquira as condições 
materiais mínimas de existência que importam, inclusive, no acesso ao conhecimento 
(COUTINHO, 2008).

3 | 	TOYOTISMO E SEUS REFLEXOS NA EDUCAÇÃO E NO TRABALHO 
Baseada na visão produtivista da educação, pode-se dividi-la em dois períodos, 

sendo o primeiro (1950-1970), que, conforme Saviani (2002), empenhava-se na organização 
da educação segundo os ditames do Taylorismo/Fordismo através da chamada “pedagogia 
tecnicista”, cuja tentativa de implantação no Brasil se deu mediante a Lei nº 5692/71, 
momento em que se buscou transportar para as escolas os mecanismos de objetivação do 
trabalho vigentes nas fábricas e o segundo período que se dá, a partir do final dos anos de 
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1980, quando ocorrem as reformas educacionais neoliberais no contexto da acumulação 
flexível ou Toyotismo.

Ainda, segundo Saviani (2002, p. 23), busca-se: 

Sob a inspiração do toyotismo, [...] flexibilizar e diversificar a organização 
das escolas e o trabalho pedagógico, assim como as formas de investimento. 
Neste último caso, o papel do Estado torna-se secundário e apela-se para 
a benemerência e voluntariado. Em ambos os períodos, prevalece a busca 
pela produtividade guiada pelo princípio da racionalidade, que se traduz no 
empenho em se atingir o máximo de resultados com o mínimo de dispêndio 
[...]. Assim, também na educação, aperfeiçoam-se os mecanismos de 
controle, inserindo-a no processo mais geral de gerenciamento das crises no 
interesse da manutenção da ordem vigente.

De acordo com Coutinho (2008, p. 382):

A estruturação curricular está toda assentada na idéia de flexibilização 
(máximo por módulos sem terminalidade), com preocupação marcante na 
interdisciplinaridade e contextualização do profissional, como trabalhador 
produtivo, marcada pela prática (fazer) e não mais transmissão de 
conhecimento por conteúdos “estanques”. Isto porquanto a demanda, no 
mercado, é de trabalhadores multifuncionais e criativos, os saberes efêmeros 
e a sociedade pós-moderna, ditada pela complexidade; a postura, antes 
passiva (trabalhador subordinado com dever de fidelidade e obediência), 
transforma-se em ativa (colaboradores e líderes). Continua-se buscando 
assegurar uma “formação para o mercado de trabalho”, que dita as regras 
visando exclusivamente os processos produtivos e não as pessoas enquanto 
cidadãos, adotando-se uma postura meramente pragmática e volátil.

Posthuma (1999) destaca que, no Brasil, o sistema de formação profissional tem 
enfrentado crescentes pressões para adaptar sua estrutura e seu modo de atuação para 
melhor atender às novas demandas surgidas no mundo do trabalho e que o liberalismo 
econômico e a globalização exigem uma força de trabalho qualificada para lidar com a 
sofisticação tecnológica.

Como ressalta Coutinho (2008, p. 386):

Mudanças na organização produtiva, que superam um modelo taylorista ou 
taylorista-fordista, em prol do ohnismo ou toyotismo, aliado ao processo de 
reengenharia, fez emergir um novo “perfil”de empregado, deixando de lado o 
paradigma do empregado assujeitado, obediente, subordinado e referência 
da CLT, apenas destinatário do poder de comando e direção, para adotar 
um trabalhador “eficiente”, produtivo, criativo, que assume responsabilidades 
e age, independentemente do comando do capital, que decide, sempre 
atendendo as demandas do mercado, em uma estrutura de organização 
flexível, em busca do consumo.

O Estado deve pautar as suas políticas públicas educacionais pela “perspectiva de 
que o conhecimento teórico e prático não está subordinado aos interesses do mercado para 
adestramento de pessoas em benefício do capital produtivo, em sendo um bem público (e 
não mercadoria)”, segundo Coutinho (2008, p. 392). Alerta, ainda, que se o Capital precisar 
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de competências, deverá investir para qualificar a mão-de-obra de que necessita com 
recursos próprios, privados e não subsidiados pelo Estado. 

Para Kuenzer (1999, p. 1170), o que, também, configura a dualidade na acumulação 
flexível é:

[...] a distribuição desigual e diferenciada de educação que, ao contrário 
do que ocorria no taylorismo/fordismo, valoriza a educação básica para os 
que vivem do, trabalho, como condição para a formação flexível; e educação 
específica, de natureza científico-tecnológica e sócio-histórica, para os que 
vão exercer o trabalho intelectual, de modo a assegurar que a posse do que 
é estratégico, nesse caso o conhecimento que permite inovação, permaneça 
com o capital.

Nascimento e Moraes (2006) afirmam que, nem o avanço das inovações tecnológicas 
(que demandam mão-de-obra com níveis mais elevados de qualificação), por si só, é 
suficiente para absorver a grande massa de trabalhadores, mesmo os que respondem às 
exigências de qualificação. 

No caso do Brasil, as distorções na relação escolaridade e emprego apresentam-
se mais acentuadas, sobretudo, na Região Nordeste, expressas no aprofundamento do 
desemprego, da falta de trabalho e de ocupações e, em caso extremos, na disseminação 
da miséria. 

Ainda, segundo Nascimento e Moraes (2006, p.302):

O discurso dominante, presentemente, no cenário nacional é o de que tais 
políticas devem articular-se às demais políticas públicas (mormente as de 
emprego, educação e desenvolvimento local) e envolver a participação 
de todos os atores sociais – governos, empresários e trabalhadores - com 
relevância à participação destes últimos. 

Coutinho (2008) adverte que é preciso entender que a acumulação flexível se 
alimenta da contradição entre o trabalho concreto e o trabalho abstrato, quer dizer, para que 
este possa gerar mais valor, é necessário que sejam mantidos um sem-número de trabalhos 
cada vez mais precarizados, assim como ocorre, atualmente, na divisão internacionalizada 
do trabalho que se dá tanto no âmbito nacional, quanto nas relações entre os países, 
alimentando a chamada “globalização”. 

Coutinho (2008, p. 386) afirma, também, que esta divisão articula organicamente 
“trabalho escravo, trabalho infantil, trabalho informal, trabalho domiciliar, trabalho 
terceirizado, às formas mais sofisticadas de trabalho automatizado, em alguns casos já 
próximas do ‘trabalho humano zero’”.

Conforme Inaiá Carvalho e Claudia Fernandes (2009, p. 198) frisam:

Assim, sem que mudem essas condições, em uma sociedade em que os 
requisitos educacionais para o trabalho e para uma melhor inserção social 
vêm se elevando de forma continuada, certamente é pouco realista esperar 
que a simples frequência à escola venha a propiciar uma interrupção do 
ciclo de reprodução da pobreza, ampliando e equalizando relativamente as 
oportunidades. 
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De acordo com Borges (2006), num cenário de reestruturação produtiva, rápida 
abertura da economia nacional, impactos da revolução tecnológica e do neoliberalismo, 
nos anos 90, o Brasil viveu uma súbita e grande elevação das taxas de desemprego e a 
respectiva multiplicação do número de desempregados, mais visível nos grandes centros 
urbanos.

Para Borges (2006), deve-se considerar o fenômeno do desemprego como: 

[...] resultado, em grande parte, das dificuldades de adaptação dos 
trabalhadores brasileiros às novas exigências colocadas pelas empresas, 
em função de importantes mudanças tecnológicas e dos novos padrões 
de competitividade. Em algumas das suas versões, esse discurso chegou 
até a passar idéia de que essas dificuldades seriam, em boa medida, de 
responsabilidade do próprio trabalhador desempregado [...] por não ter 
buscado assegurar a sua “empregabilidade”, a sua adaptação ao novo perfil 
da demanda. Nesse diagnóstico, a capacidade de geração de oportunidades 
de trabalho da economia brasileira não é colocada em questão, tudo se 
passando como se existissem, em grande número, postos de trabalho vagos à 
espera de trabalhadores que portem as competências a eles correspondentes 
e as soluções para o desemprego passariam, naturalmente, pelas políticas de 
educação e de requalificação profissional (BORGES, 2006, p. 85-86). 

Pochmann (2004, p. 4) alerta que é imprescindível sair deste círculo vicioso a 
fim de o Brasil possa participar de forma mais dinâmica do novo cenário internacional e 
ampliar o dinamismo interno, favorecendo a que a educação passe a significar “novamente 
oportunidades redobradas de ascensão social e, não como hoje, uma defesa, aliás 
profundamente precária contra a elevação do desemprego e a queda do nível de renda”.

Quanto à relação nível de escolaridade e oportunidade de emprego/trabalho, 
Pochman (2004) declara que: 

Para parcela significativa de jovens filhos de pais pertencentes às classes de 
renda média e alta tem havido uma pressão considerável para o abandono do 
país em busca de melhores perspectivas ocupacionais e de renda, ao passo 
que aos jovens filhos de pais pobres a violência tem emergido em meio à falta 
de um horizonte de ocupação e renda decente. 

[...] 

Contrariando a teoria do capital humano, a elevação dos níveis de escolaridade 
- num quadro de estagnação econômica, baixo investimento em tecnologia e 
precarização do mercado de trabalho - acaba se mostrando insuficiente para 
potencializar a geração de trabalho. Apesar disso, prosseguem as vertentes 
daqueles que acreditam no papel independente e autônomo da educação 
com relação à mobilidade social ascendente (POCHMAN, 2004, p. 4).

Note-se, então, que a questão social do desemprego já não é mais resultado da 
ausência de crescimento econômico, mas se tornou inerente ao próprio crescimento 
econômico. 

No que tange ao mercado de trabalho, Segnini (2000, p. 4) ressalta que:

O mercado de trabalho brasileiro não conseguiu estabelecer uma situação em 
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que o emprego formal (aquele que possibilita garantias e direitos sociais) tenha 
se tornado algo generalizado para o conjunto da população; ao contrário, 
criou-se um mercado “altamente flexível” com situações completamente 
diferenciadas e, em grande medida, precárias. 

Em relação ao desemprego de trabalhadores escolarizados, cujo número é crescente, 
principalmente, nos setores mais modernos da sociedade, Segnini (2000, p.7) acrescenta 
que o desemprego é considerado como ”um dos argumentos para tornar relativa essa 
perspectiva instrumental da educação que se expressa como se fosse capaz de garantir o 
emprego ou, até mesmo, o trabalho”.

Conforme ressalta Coutinho (2008, p. 383):

No final das contas, quando no mercado, para admissão em um posto de 
trabalho, se exige um número mínimo de anos de escolaridade (a baixa 
escolaridade no Brasil sempre foi um atributo negativo), se está projetando 
igualmente sobre o ensino básico a tarefa de qualificar os trabalhadores. Enfim, 
nascidos estes para trabalharem, e livres, no mercado, para contratarem, a 
integração no regime econômico capitalista cria obstáculos à possibilidade 
de construir-se um projeto de educação efetivamente emancipatório da 
cidadania pelos direitos humanos. 

Imperioso ponderar que as mudanças no mercado de trabalho, com o suposto fim 
dos empregos (embora farsa) e aumento do trabalho autônomo, precarização dos postos 
de trabalho (informalidade crescente) e introjeção de uma nova subjetividade da classe 
trabalhadora pelo “empreendedorismo”, acarretam reflexos na própria elaboração dos 
projetos pedagógicos (COUTINHO, 2008).

Sonia Rocha (2006, p. 185) preceitua que:

O consenso de que a redução da pobreza e da desigualdade passa 
necessariamente pela democratização do ensino de qualidade, capaz de 
instrumentalizar os jovens para o mercado de trabalho, justifica a ênfase 
na melhoria do nível de escolaridade como objetivo prioritário de política 
publica. [...] o desafio consiste em fazer com que a escola recupere o seu 
papel fundamental de mecanismo de mobilidade social, o que depende do 
provimento de ensino público de qualidade. 

Segnini (2000, p.16-17) conclui que é importante:

[...] o reconhecimento que escolaridade e formação profissional são 
condições necessárias, mas insuficientes, para o desenvolvimento social. Isso 
porque se sabe que somente políticas e ações concretas, que possibilitem 
real desenvolvimento social e econômico (distribuição de renda, reforma 
agrária, reforma do sistema de saúde e educacional), podem estar superando 
desigualdades e construindo condições sociais que redundam em cidadania. 
E só encontram sentido social no interior de um projeto de desenvolvimento 
econômico que possibilite direitos sociais, entre eles, o trabalho. 

Portanto, nesse contexto, de acordo com Segnini (2000), a educação torna-se 
fundamental como um fim em si mesma, como condição sine qua non para a cidadania 
crítica que é indispensável para a formação de cidadãos éticos, críticos, reflexivos, 
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engajados e comprometidos com a realidade social. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, percebe-se a importância da relação entre a educação e o 

trabalho para a formação crítica do cidadão-trabalhador, preparado para a vida e para 
o trabalho e não só para atender às demandas capitalistas neoliberais emergentes do 
mercado de trabalho na chamada era da acumulação flexível ou “era da flexibilidade”, 
inclusive, das relações trabalhistas frágeis e precárias.

O Estado deve priorizar políticas públicas que promovam educação, emprego e 
renda para todos numa perspectiva de resgate da cidadania. E educação deve ser voltada 
para a cidadania do trabalhador e não para se adaptar à lógica do mercado de trabalho, 
sob pena de ser destituída da sua função primordial que é preparar cidadãos para a sua 
emancipação, vislumbrando a transformação social. 
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